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RESUMO 

Em 1874, após a extinção da Diretoria de Índios em Pernambuco, o Império 
concedeu aos "descendentes" dos índios de "Macacos" a propriedade de um 
território de cerca de 25.000 hectares. Nos cem anos seguintes, esta 
população aí se reproduziu, em seis ou sete comunidades camponesas, sem 
maiores intrusões de outros contingentes, até que nos anos setenta, o 
avanço das "terras de gado" através do agreste atingiu o flanco oriental 
daquele território e, em cheio, uma sua comunidade periférica, a Mina 
Grande, protagonista, de 1979 a 1983, de um processo de "emergência 
étnica" semelhante a outros no Nordeste, e de um violentíssimo conflito 
com grileiros, culminados com a criação de um Posto Indígena e, em 1984, 
com uma tosca "identificação de área". Sob regime tutelar e reconhecida 
como "os verdadeiros kapinawá", a comunidade "mina-grandista" passa por 
compulsões e transformações que vão da redistribuição das terras à 
centralização política segundo o modelo da "indianidade" (Oliveira, 
1988), com confrontos com outras comunidades do território tradicional 
que aprendem a qualificar de "posseiros". O peculiar processo de 
negociações territoriais e de identidades que se instaura ao longo dos 
últimos dez anos é o que procurarei examinar aqui, pretendendo uma visão 
igualmente peculiar de temas hoje caros ao estudo de povos indígenas no 
Nordeste, como territorialidade, emergência étnica, tutela, 
faccionalismo e "campesinidade" (Woortmann, 1990), no rastro de 
inusitadas soluções apresentadas pelo caso. 

As informações e observações aqui reunidas o foram com o objetivo 
principal de contribuir a um melhor conhecimento do povo indígena 
Kapinawá, sobretudo por parte dos agentes governamentais encarregados 
dos processos de regularização e administração da Terra Indígena 
Kapinawá -municípios de Buíque, Ibimirim e Tupanatinga, Estado de 
Pernambuco- e de sua assistência. Neste sentido, visam complementar os 
dados já disponíveis no meu projeto de pesquisa {Sampaio, 1986) e no 
parecer que Carvalho (1982) elaborou por solicitação da Fundação 
Nacional do índio (FUNAI) em subsídio à criação do Posto Indígena 
Kapinawá, implantado em 1983. Nesse último trabalho, como aqui, trata-se 
também de dirimir dúvidas suscitadas por formulações equívocas e ou mal 
informadas constantes de "relatórios" de servidores daquela Fundação 
(Pierson, 1981; Levay, 1982 e Motta e Mello, 1982). 

Em um segundo plano, espero também que as presentes notas possam vir a 
subsidiar etnograficamente o fecundo debate acadêmico recente em torno 
da "emergência" étnica de povos indígenas, sobretudo no Nordeste, bem 
como dos usos -e abusos- de uma "história indígena" em tais casos*l. 
*l Refiro-me aqui sobretudo a Grupos de Trabalho, Mesas Redondas ou 
Sessões de Comunicações, havidas desde 1992 em Reuniões da ANPOCS, SBPC 
e ABA. Por razões de espaço, eximo-me de listar aqui mais de uma dezena 
de dissertações recentemente defendidas ou em fase final de elaboração 
em Programas de Pós-Graduação do Museu Nacional da UFRJ, UFBA e UFPE, 
que tematizam os povos indígenas no Nordeste. 



Isto posto, gostaria de iniciar por considerar que questionamentos à 
condição de "índios" dos Kapinawá, levantados por Motta e Mello -assim 
como, ao que tudo indica, implicitamente também por Pierson- parecem 
dever-se sobretudo ao fato de que estas pesquisadoras dedicaram-se 
ingenuamente a procurar, nos arquivos públicos do Estado de Pernambuco 
e no do Museu do Índio, referências documentais aos Kapinawá, que 
poderiam já saber de antemão serem inexistentes, pois este etnônimo foi 
evidentemente adotado pelo grupo durante seu processo de reorganização 
social e étnica e resistência à grilagem de suas terras, no final dos 
anos setenta. 

Esta prática de "recriar" designações étnicas nestes contextos não é 
infrequente entre povos indígenas no Nordeste, e é exatamente o mesmo 
caso dos Pankararé, Tingui Botó, Wasu, Kambiwá, Atikum e, mais 
recentemente, Kantaruré; todos etnônimos sem nenhuma referência em 
fontes históricas porque adotados em tempo bastante recente e através 
de processos diversos de "escolha" ou "descoberta", dos quais o mais 
comum parece ser o de consulta aos "encantados" durante sessões 
xamânicas ou de possessão associadas ao complexo ritual do Toré*2. Este 
é o caso, pelo menos, da origem explicitamente admitida pelos Kapinawá, 
Kambiwá, Tuxá e Pankararé para as designações que adotam. Não seria 
portanto a busca de referências documentais a estas a via adequada para 
comprovação histórica das respectivas "aldeias" e seus territórios. 
*2 Sobre o ritual do Toré, típico dos povos indígenas no Nordeste, e 
o "complexo ritual da jurema", dentro do qual aquele se insere num plano 
regional envolvente, ver a recente monografia de Nascimento (1994). 

Por outro lado, é suficientemente sabido que todos os atuais povos 
indígenas no Sertão do Nordeste são segmentos sociais originários de 
aldeamentos implantados por ordens missionárias católicas ao longo dos 
séculos XVII e XVIII, a maioria deles transferidos à administração das 
Diretorias de Índios ao longo do século XIX e em seguida extintos de 
direito, mas nem sempre de fato. 

Sabido é também que estes agrupamentos foram frequentemente formados 
com população de origens culturais e linguísticas diversas, muitas vezes 
deslocadas dos seus territórios originais {Dantas et al, 1992). 
Acrescido todo o contexto de submissão dos trezentos anos de dominação 
colonial sobre estes aldeamentos, não é de estranhar que antigas 
designações étnicas, quando existentes, tenham, em muitos casos, se 
perdido, restando como principal marca de identificação dos conjuntos 
sociais sobreviventes a referência ao próprio território onde foram 
reunidos. Esta marca territorial está presente em designações atuais 
como Tingui, Wasu ou Tapeba, ou, mais frequentemente, em heterónimos até 
recentemente muito adotados por quase todos os grupos na região e ainda 
muito utilizados pela sociedade regional envolvente, como "Caboclos do 
Ururubá" para os Xukuru, "Caboclos da Serra Negra" para os Kambiwá, 
"Caboclos de Mirandela" para os Kiriri e "Caboclos da Batida" para os 
novíssimos Kantaruré etc. 

Foi também através daquelas administrações coloniais -religiosa ou 
estatal- que tais territórios lhes foram destinados e regularizados, sob 
formas diversas, nos períodos colonial e ou imperial. Ora, é pois na 
documentação referente a estas missões e aldeamentos que deve ser 
buscada a "história" dos povos indígenas que, à primeira vista de modo 
repentino, "aparecem" no Nordeste, sempre envolvidos em disputas 
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fundiárias e muitas vezes portando -talvez, em grande medida, para 
corresponder a um padrão genericamente reconhecível e legitimado pelo 
indigenismo nacional- designações étnicas desconhecidas de qualquer 
literatura. 

No caso em apreço, todos os pesquisadores que estiveram entre os 
Kapinawá antes da criação do Posto Indígena, inclusive eu próprio, 
ouviram dos seus velhos informantes serem eles descendentes do "povo da 
aldeia de Macacos", localidade que conserva este nome e está situada 
dentro do território que pleiteiam como indígena. Com efeito, "povo de 
Macacos" ou "macaqueiros" parece ter sido a designação sob a qual, ainda 
que de modo às vezes difuso e impreciso, eram reconhecidos localmente, 
externa e internamente ao grupo, aqueles que viriam a se constituir no 
atual povo indígena Kapinawá. 

Assim, se fosse seguida a pista referente à aldeia de Macacos, não seria 
nem necessário ir a arquivos para encontrar pelo menos duas referências 
à sua existência, no século XVIII, em documentos publicados nos Anais da 
Biblioteca Nacional (Anônimo, 1749 e Couto, 1757). 

Ai se informa ser, a aldeia, de índios Paratió (ou Prakió), sua 
população de 182 índios e o fato de ter tido missionário Clérigo de São 
Pedro. Tenho certeza que uma busca em arquivos eclesiásticos revelaria 
dados anteriores sobre a aldeia e, possivelmente, a data da sua fundação 
e a designação -ou designações- étnica(s) dos seus primeiros habitantes. 

Outra informação importante contida nestas fontes diz respeito à 
localização da aldeia: com base nelas e com suas datas, os Paratió 
estão assinalados exatamente na área onde vivem hoje os Kapinawá, em uma 
publicação de conhecimento obrigatório de qualquer pesquisador de 
história indígena: o "Mapa Etno-Histórico de Curt Nirnuendaju" (1946). 

Outrossim, a localização exata da aldeia missionaria original não pode 
ser completamente atestada com base apenas nestas fontes, embora as 
indicações genéricas que fornecem não me pareçam contraditórias com os 
dados atuais. Apenas a segunda fonte refere estar a "aldeia do Macaco" 
situada na "ribeira Panema", o atual rio Ipanema, que corre poucas 
léguas a leste do sítio onde Macacos é hoje referida pelos seus 
descendentes. Tal, creio, pode ser explicado por uma das seguintes 
hipóteses. 

A primeira de tratar-se de simples imprecisão do cronista, que 
seguramente não visitou as aldeias que lista, delas apenas tendo tido 
notícia. Assim, a suposição de uma localização na "ribeira Panema" 
poderia ser atribuída ao conhecimento da vizinhança de Macacos com Águas 
Belas, esta sim comprovadamente próxima ao rio. Na verdade, é esta 
aldeia que a fonte diz situada "na ribeira Panema" .· De Macacos, que se 
lhe segue na listagem, diz-se apenas "sita na mesma ribeira", o que pode 
ter sido simplesmente intuído pelo cronista, sabida a real proximidade 
entre elas e não havendo nenhum curso d'água mais significativo junto ao 
sítio exato de Macacos. 

Outra hipótese, que talvez possa ser averiguada pelo exame da 
documentação missionária, é a de que Macacos tenha de fato sido situada 
originalmente -isto é, na primeira metade do século XVIII- mais próxima 
ao rio Ipanema, como suas vizinhas mais imediatas a leste, Águas Belas e 
Cimbres, esta última, sede de toda a freguesia que abrangia Macacos, 



situada nas próprias cabeceiras do referido rio. 

Transferências de aldeias não eram infrequentes então, quase sempre 
tratando-se de deslocamentos de áreas mais ricas junto às várzeas dos 
rios, pressionadas pelo avanço da economia colonial, para "áreas de 
refúgio" no topo das serras e tabuleiros; e ou, das terras mais férteis 
do agreste para as caatingas a oeste. Ora, a Macacos que hoje conhecemos 
-e, por extensão, o atual território Kapinawá- se localiza justamente no 
topo do tabuleiro -cujo ponto culminante é a serra da Mina Grande- que 
marca o interflúvio entre os cursos do Ipanema, a leste, no Agreste, e 
do Moxotó, a oeste, no Sertão. Às margens de um pequeno curso d'água, 
ora denominado riacho dos Macacos, formador da bacia interna que 
alimenta a salobra Lagoa do Puiú a oeste, Macacos marca justamente o 
ponto onde os terrenos que seus habitantes chamam hoje de "agrestado" 
cedem lugar à caatinga. 

Em apoio às evidências de que a Macacos original muito certamente não 
perdurou -independentemente de qual tenha sido o seu sítio- além dos 
meados do século XVIII, há sobretudo o fato de que, na Capitania de 
Pernambuco, todas as ordens religiosas missionárias foram expulsas neste 
período, numa radicalização das interdições movidas pelo Marquês de 
Pombal aos jesuítas*3. 
*3 Ver a respeito os diversos historiadores missionários como Primério 
(1937), Willeke (1974), Regni (1988) e outros. 

Pela mesma razão, não podemos esperar contar com a documentação 
missionária para acompanhar a história desses aldeamentos nas décadas 
finais do século XVIII e até as iniciais do século seguinte, quando se 
estrutura a administração estatal sobre os aldeamentos sobreviventes 
(Carneiro da Cunha, 1992). Deve certamente haver um hiato documental em 
relação direta com o hiato administrativo havido. Vale lembrar que uma 
das fontes supra citadas refere que Macacos já estava sem seu 
missionário em meados do século XVIII. Assim, é provável que os índios 
desta aldeia, sem nenhuma administração, tenham voltado, pelo menos em 
parte, a se dispersar. 

Outro documento importante para acompanharmos a trajetória dos índios 
dessa área é o relato do frei Vital de Frescarolo (1802), que dá conta 
do realdeamento, feito pelo próprio frei, de índios de quatro etnias 
distintas que, àquela época, se encontravam dispersos pelas caatingas da 
Serra Negra. O frade reuniu na localidade de Gameleira os Umã e os Xocó, 
e na de Jacaré os Vouvé e os Pipipã. Ora, a Serra Negra é vizinha à 
atual aldeia dos Kambiwá e local por estes reivindicado como parte do 
seu território tradicional, importante para a prática de rituais 
(Barbosa, 1991). Como se verá adiante, os atuais Kapinawá se consideram 
parentes próximos dos Kambiwá e com estes partilham uma inequívoca 
contiguidade territorial ao longo do vale do Moxotó. 

Não quero me alongar em considerações conjecturais, mas há certamente 
muito aqui no que pensar, inclusive sobre a multiplicidade de 
designações étnicas encontradiças na região e sobre o caráter 
extremamente efêmero destes aldeamentos*4, pelo menos nos seus 
primórdios, sempre sujeitos à falta de missionários e à habitual 
dispersão dos indígenas, facilitada pela ausência de barreiras naturais 
e ditada pela própria necessidade de sobrevivência numa região com 
escassas fontes de água, pouco propícia à agricultura e muito mais à 
caça e coleta extensivas, onde a sedentarização agrava os efeitos das 
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secas. 
*4 Veja-se também a respeito a referência de 1817 contida em Aires do 
Casal (1817). 

Tais circunstâncias contribuem à compreensão da informação que apresento 
a seguir: um documento do governo de Pernambuco, datado de 1875 
(referido em Carneiro da Cunha, 1992: 154), contém determinação para que 
os índios das aldeias recém extintas na província fossem reunidos em 
apenas duas: Nossa Senhora da Assunção, no São Francisco, e Cimbres, 
ainda hoje aldeia xukuru, vizinha aos Kapinawá. Não sei se tal 
determinação se cumpriu. Provavelmente se tentou cumprí-la, com sucesso 
relativo, o que pode explicar a presença de Paratiós oriundos de 
Macacos entre os Xukuru no século XIX, como relatam informantes xukuru 
de Hohenthal Jr (1954), já em 1951, e o cronista regional Barbalho 
(1977). Este último, de resto, apenas reporta urna tradição muito 
corrente no município de Pesqueira, que atribui sua origem às "nações" 
Xukuru e Paratió aldeadas em Cimbres, ainda que seus atuais habitantes 
indígenas identifiquem-se apenas como Xukuru (Souza, 1992), 
especificidade também já identificada por Hohenthal Jr (1954), em 
contraposição porém a antigos "vizinhos" Paratió, sempre referidos como 
originários de Macacos e eventualmente "abrigados" entre os Xukuru (ib: 
108). Urna pesquisa competente nos arquivos da Diretoria de Índios, para 
o século XIX, certamente revelaria muito sobre este período da história 
da aldeia de Macacos e do destino de seus habitantes. 

Uma questão que se impõe é o fato de que os atuais Kapinawá não se 
recordam da designação Paratió, enquanto que os Xukuru, pelo menos até 
meados deste século, ainda a utilizavam, explicitamente com referência 
aos oriundos de Macacos. Algumas explicações podem ser tentadas, 
inclusive a do simples esquecimento ditado por dois séculos de 
compulsões coloniais e catequéticas. Me parece muito provável a hipótese 
de que em Macacos, como era comum na região, devam ter sido reunidas 
etnias diversas e em períodos diferentes, facilitando a obliteração dos 
etnônirnos dos seus habitantes originais. Ainda mais provável me parece a 
consideração de que os atuais Kapinawá jamais tenham se auto-designado 
por Paratió ou prakió, sendo estes termos utilizados apenas por 
terceiros -regionais e seus vizinhos Xukuru. Os informantes de Hohenthal 
traduziram tais expressões por "índios pretos" ou "índios macunha" (?), 
o que parece denotar um caráter francamente pejorativo, como de resto é 
comum entre povos vizinhos e rivais, o que não faria estranhar o fato 
dos atuais Kapinawá não se recordarem, ou talvez não quererem se 
recordar terem sido chamados Paratió. Eles não sabem que isto poderia 
facilitar-lhes as coisas perante o mecanismo simplista de 
"reconhecimento histórico" originalmente intentado pela FUNAI. 

De qualquer modo, me parece que os Kapinawá de fato não conhecem as 
expressões Paratió ou Prakió como designações étnicas. Jamais as havia 
mencionado diante deles até ter ouvido a segunda delas espontaneamente 
mencionada por um velho informante de origem Kambiwá -Dôca, que houvera 
sido o primeiro cacique Kapinawá- para se referir a uma localidade rural 
no médio curso do Moxotó. Indagado do seu significado, contudo, nada 
soube informar além de que seria muito antiga, não sendo inclusive mais 
utilizada para designar o local. Referindo-a em seguida para outros 
velhos informantes, apenas um deles, que vivera algum tempo entre os 
Kambiwá, a conhecia, também como designação antiga da dita localidade. 

Para encerrar estas considerações históricas impõe-se, por fim, urna 


